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SIMPLIFICAÇÃO DO REGISTRO E DA LEGALIZAÇÃO DE 
EMPRESAS E NEGÓCIOS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA 

PARECER ASSEP/PGR Nº 367297/2020

CONSTITUCIONAL.  AÇÃO  DIRETA  DE
INCONSTITUCIONALIDADE. LEI  13.874/2019.
RESOLUÇÃO  51/2019  DO  MINISTÉRIO  DA
ECONOMIA. DISPENSA  DE  ATOS  PÚBLICOS
PARA LIBERAÇÃO  DE  ATIVIDADES
ECONÔMICAS  DE  BAIXO  RISCO.  ATO  DE
CARÁTER  MERAMENTE  REGULAMENTAR.
NÃO  CABIMENTO  DE  ADI.  PRINCÍPIO  DA
VEDAÇÃO AO RETROCESSO SOCIAL.  DIREITO
À  SAÚDE.  VIOLAÇÃO.  INEXISTÊNCIA.
PRINCÍPIO  DA  LIVRE-INICIATIVA.  POLÍTICA
PÚBLICA. DEFERÊNCIA. 
1. Não cabe instauração de controle concentrado de
constitucionalidade contra ato normativo de caráter
secundário,  que  retire  fundamento  da  legislação
infraconstitucional  e  afronte  apenas  reflexa  ou
indiretamente o texto constitucional. Precedentes.
2.  A Lei  13.874/2019,  ao estabelecer a dispensa de
atos  públicos  para  liberação  de  atividades
econômicas de baixo risco, não incorreu em ofensa
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ao direito à saúde, estando mantida a prerrogativa
de agentes públicos de fiscalizarem tais atividades
em momento posterior.
3.  A  supressão  parcial  do  dever  de  fiscalização,
transferindo-o para momento posterior à instalação
da atividade comercial, constitui decisão legislativa
que  visa  a  facilitar  o  exercício  da  liberdade  de
iniciativa,  sendo  constitucionalmente  válida,  sem
implicar  violação  do  princípio  da  proibição  do
retrocesso social.
4.  Como  corolário  do  Princípio  da  Separação  de
Poderes, o Poder Judiciário há de adotar postura de
deferência  aos  Poderes  Executivo  e  Legislativo
quando  da  criação  de  políticas  públicas  que
busquem incentivar  o exercício  da livre iniciativa,
desde  que  preservados  outros  direitos  protegidos
pela Constituição Federal.
5. Caberá aos órgãos de fiscalização concretamente
fiscalizar eventual vulneração à saúde pública, que
não estará na norma abstrata, mas na sua aplicação.
— Parecer pelo não conhecimento da ação e, no mérito,
pela improcedência do pedido.

Excelentíssimo Senhor Ministro Ricardo Lewandowski,

Trata-se  de  ação  direta  de  inconstitucionalidade,  com pedido de

medida cautelar, ajuizada pelo Partido Solidariedade contra os arts. 2º, I e 3º,

I,  da  Medida  Provisória  881/2019  e  o  art.  2º  da  Resolução  51/2019  do
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Ministério  da  Economia,  que  instituíram  a  Declaração  de  Direitos  de

Liberdade  Econômica  e  estabeleceram  regras  aplicáveis  ao  exercício  de

atividades  comerciais  de  baixo  risco,  retirando  a  obrigatoriedade  de  atos

públicos de liberação de atividades econômicas.

Após a distribuição da ação, o requerente informou a conversão da

Medida Provisória 881/2019 na Lei 13.874/2019 e promoveu o aditamento da

inicial para  acrescentar ao pedido a declaração de inconstitucionalidade do

art. 1º, § 6º, da Lei 13.874/2019, reiterando o pedido em relação ao art. 3º, I, da

Lei 13.874/2019 e ao art. 2º, I e § 1º, da Resolução 51/2019 do Ministério da

Economia.

Este é o teor das normas impugnadas:

Lei 13.874/2019
Art.  1º  Fica  instituída  a  Declaração  de  Direitos  de  Liberdade
Econômica, que estabelece normas de proteção à livre iniciativa e ao
livre exercício de atividade econômica e disposições sobre a atuação
do Estado como agente normativo e regulador, nos termos do inciso
IV do caput do art. 1º, do parágrafo único do art. 170 e do caput do
art. 174 da Constituição Federal. (…)
§ 6º Para fins do disposto nesta Lei, consideram-se atos públicos de
liberação  a  licença,  a  autorização,  a  concessão,  a  inscrição,  a
permissão, o alvará, o cadastro, o credenciamento, o estudo, o plano,
o registro e os demais atos exigidos, sob qualquer denominação, por
órgão  ou  entidade  da  administração  pública  na  aplicação  de
legislação,  como condição para o exercício  de atividade econômica,
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inclusive  o  início,  a  continuação  e  o  fim  para  a  instalação,  a
construção,  a  operação,  a  produção,  o  funcionamento,  o  uso,  o
exercício ou a realização, no âmbito público ou privado, de atividade,
serviço,  estabelecimento,  profissão,  instalação,  operação,  produto,
equipamento, veículo, edificação e outros.
(...)
Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais
para  o  desenvolvimento  e  o  crescimento  econômicos  do  País,
observado o disposto no parágrafo único do art. 170 da Constituição
Federal:
I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se
valha exclusivamente de propriedade privada própria ou de terceiros
consensuais,  sem  a  necessidade  de  quaisquer  atos  públicos  de
liberação da atividade econômica;

Resolução 51/2019 
Art.  2º  Para  fins  de  padronização  de  redação,  passam  a  ser
denominados pelo CGSIM como:
I - baixo risco ou "baixo risco A": a classificação de atividades para
os fins do art. 3º, § 2º, inciso II, da Medida Provisória nº 881, de 30
de  abril  de  2019,  cujo  efeito  específico  e  exclusivo  é  dispensar  a
necessidade  de  todos  os  atos  públicos  de  liberação  da  atividade
econômica  para  plena  e  contínua  operação  e  funcionamento  do
estabelecimento;
(...)
§ 1º As atividades de baixo risco ou "baixo risco A", nos termos do
art.  2º,  inciso  I,  desta  Resolução  não  comportam  vistoria  para  o
exercício  contínuo  e  regular  da  atividade,  estando  tão  somente
sujeitas à fiscalização de devido enquadramento posterior nos termos
do art. 3º, § 3º da Medida Provisória nº 881, de 30 de abril de 2019.
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O requerente  alega  que  as  normas  impugnadas  visariam  a

possibilitar  o  exercício  de  atividade  de  baixo  risco,  sem  empecilhos

burocráticos  limitadores  do  empreendedorismo,  tais  como  a  licença,  a

autorização, a inscrição, o registro, o alvará e demais atos exigidos por órgãos

ou  entidades  da  administração  pública,  como  condição  prévia  para  o

exercício de atividade econômica. 

Argumenta que algumas das atividades classificadas como “baixo

risco”  pela  Resolução  51/2019 estariam  relacionadas  a  questões  de  saúde

pública, e que a dispensa de alvarás que atestassem idoneidade de condições

de higiene poderia implicar em danos à coletividade.

Afirma  que  a  ausência  de  fiscalização  preliminar  de  vigilância

sanitária  implicará  comercialização  de  produtos  em  condições  higiênicas

precárias, ofendendo o direito à saúde, previsto nos arts. 6º, 23, II, 196 e 197

da Constituição Federal.

O requerente  insurge-se,  em  especial,  contra  a inclusão  de

atividades  de  produção  e  comercialização  de  alimentos,  bem  como  de

“embelezamento”, que demandariam aparelhos e instrumentos específicos e

regulados  pela  ANVISA,  conforme  o  art.  8º  da  Lei  9.782/2009,  e  pelo

Ministério da Saúde, conforme os arts. 12 e 25 da Lei 6.360/1976.
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Alega que a norma implicaria violação do princípio da vedação de

retrocesso social, extraído dos princípios da segurança jurídica, da confiança,

e da dignidade da pessoa humana, sendo vedada a supressão de direitos já

reconhecidos, como o Direito à Saúde.

Pugna  pela  concessão  de  medida  cautelar  para  suspensão dos

dispositivos impugnados e, no mérito, pela procedência do pedido, para que

sejam declarados inconstitucionais o art. 1º, § 6º e 3º, I, da Lei 13.874/2019 e o

art. 2º, I e § 1º, da Resolução 51/2019 do Ministério da Economia. 

Adotou-se o rito do art. 12 da Lei 9.868, de 10.11.1999.

A  Presidência  da  República,  por  meio  da  Advocacia-Geral  da

União, manifestou-se  pela  constitucionalidade  das  normas  impugnadas,

afirmando que a desburocratização do exercício de certas atividades buscava

dar  concretude  ao  princípio  da  eficiência  e  estimular  o  crescimento

econômico,  sem impedir  a  vigilância  e  fiscalização,  que  se  dariam  em

momento posterior ao início da atividade econômica.

O  Comitê  para  Gestão  da  Rede  Nacional  para  Simplificação  do

Registro  e da  Legalização  de  Empresas  e Negócios  do  Ministério  da

Economia  prestou  informações,  no  sentido  de  que  a  Lei  13.874/2019

representaria  avanço na simplificação da  legalização de  empresas  e  que a
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dispensa  de  fiscalização  prévia  aplica-se  apenas  ao  baixo  grau,  quando  a

atividade não represente  qualquer  risco ambiental, sanitário ou à segurança

pública.

Alega  que  a  incidência  da  Resolução  51/2019  se  restringe  aos

estados e municípios que não encaminharam norma própria ao Ministério da

Economia e que as atividades de baixo risco continuam sujeitas a fiscalização

de ofício posterior ou como consequência de denúncia.

A Advocacia-Geral da União manifestou-se pelo não conhecimento

da ação, por ofensa meramente reflexa ao texto constitucional e por ter o ato

impugnado  natureza  regulamentar.  No  mérito,  ao  alegar  inexistirem  as

apontadas violações de dispositivos constitucionais, requereu fosse julgado

improcedente o pedido.

Eis, em síntese, o relatório.

Dirige-se a ação contra  dispositivos da Lei 13.874/2019, conversão

em lei da Medida Provisória 881/2019, que estabeleceram a dispensa de atos

públicos de liberação para o exercício de atividade econômica de baixo risco,

e  da  Resolução  51/2019  do  Ministério  da  Economia,  que  definiram  quais

seriam as atividades consideradas de baixo risco.
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O  requerente  insurge-se  contra  a  inclusão  de  atividades  de

produção e comercialização de alimentos, bem como de “embelezamento”,

dentre  aquelas  passíveis  de  dispensa  de  fiscalização  prévia,  alegando  a

potencialidade de riscos à saúde pública.

Os dispositivos impugnados da Lei 13.874/2019 limitam-se a trazer

o conceito de atos públicos de liberação,  bem como a prever o direito do

cidadão de desenvolver atividade econômica de baixo risco sem intervenção

estatal  prévia,  enquanto  a  definição  e  enumeração  das  atividades

enquadradas  como  de  baixo  risco  encontra-se  na  Resolução  51/2019  do

Ministério da Economia.

O exame de  suposta  contrariedade a  dispositivos  constitucionais

pela  Resolução  51/2019  pressupõe a  análise  de  atos  normativos

infraconstitucionais,  notadamente  aqueles  que  dispõem  sobre  as

competências da ANVISA e de entes estaduais para fiscalização sanitária de

produtos, substâncias e serviços de interesse para a saúde.

Essa necessidade de exame de normas de caráter legal para análise

de potencial inconstitucionalidade da  Resolução 51/2019 revela a existência

de mero contencioso de legalidade, sendo indevida sua discussão perante a

Suprema Corte.
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Ainda  que  o  requerente  requeira  a  declaração  de

inconstitucionalidade  de  dispositivos  da  Lei  13.874/2019,  inexiste

fundamentação  em  relação  a  tais  dispositivos,  sendo  que  a  pretensão  é

deduzida exclusivamente contra dispositivos da Resolução 51/2019, atraindo

o não conhecimento integral da ação.

É firme a orientação do Supremo Tribunal Federal no sentido de

não se prestar a ação direta de inconstitucionalidade ao exame de norma de

caráter secundário que possa implicar, quando muito, ofensa indireta ou reflexa

à Constituição Federal  (ADI 5.903-AgR,  Rel.  Min.  Roberto Barroso,  DJe de

6.7.2020; ADI 5.495-AgR, Rel. Min. Luiz Fux,  DJe de 4.6.2019; ADI 6.111-AgR,

Rel.  Min.  Edson Fachin,  DJe de  17.5.2019;  ADI  4.127-AgR,  Rel.  Min.  Rosa

Weber, DJe de 5.11.2014; entre outros julgados).

Vejam-se, a propósito, as ementas dos seguintes julgados:

ADIN – SISTEMA NACIONAL DE DEFESA DO CONSUMIDOR
(SNDC) –  DECRETO FEDERAL Nº  861/93 –  CONFLITO DE
LEGALIDADE  –  LIMITES  DO  PODER  REGULAMENTAR  –
AÇÃO DIRETA NÃO CONHECIDA.
—Se a interpretação administrativa da lei, que vier a consubstanciar-se
em decreto executivo, divergir do sentido e do conteúdo da norma
legal que o ato secundário pretendeu regulamentar, que porque tenha
este se projetado  ultra legem, que porque tenha permanecido  citra
legem, que, ainda, porque tenha investido contra legem, quer, ainda,
porque  tenha  investido  contra  legem,  a  questão  caracterizará,
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sempre, típica crise de legalidade, e não de inconstitucionalidade,
a inviabilizar, em consequência, a utilização do mecanismo
processual da fiscalização normativa abstrata.
—O eventual extravasamento, pelo ato regulamentar, dos limites
a  que  se  materialmente  deve  estar  adstrito  poderá  configurar
insubordinação executiva aos comandos da lei.  Mesmo que,  a  partir
desse  vício  jurídico,  se  possa  vislumbrar,  num  desdobramento
ulterior,  uma  potencial  violação  da  Carta  Magna,  ainda  assim
estar-se-á  em  face  de  uma  situação  de  inconstitucionalidade
reflexa ou oblíqua, cuja apreciação não se revela possível em sede
jurisdicional concentrada.
(ADI 996-MC, Rel. Min. Celso de Mello, DJ de 6.5.1994)

CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
ATO  REGULAMENTAR.  CONTENCIOSO  CONSTITUCIONAL:
INOCORRÊNCIA.
I.  -  O  regulamento  não  está,  de  regra,  sujeito  ao  controle  de
constitucionalidade. É que, se o ato regulamentar vai além do conteúdo
da  lei,  ou  nega  algo  que  a  lei  concedera,  pratica  ilegalidade.  A
questão,  em  tal  hipótese,  comporta-se  no  contencioso  de  direito
comum. Não cabimento da ação direta de inconstitucionalidade.
II. - Precedentes do S.T.F.
III. - Agravo não provido.
(ADI 2.489-AgR, Rel. Min. Carlos Velloso, DJ de 10.10.2003)

Na hipótese de a Resolução 51/2019 ultrapassar ou violar os limites

estabelecidos pela Lei 13.874/2019, estará configurada mera crise de legalidade –

não  de  constitucionalidade.  Sendo  a  resolução  impugnada  ato  normativo

secundário, não há de ser conhecida a ação.
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Caso  superada  a  preliminar,  o  pedido  há  de  ser  julgado

improcedente.

O requerente defende a inconstitucionalidade da dispensa de atos

públicos de liberação de atividades econômicas para atividades que possam

implicar risco à saúde pública, alegando ofensa aos arts. 6º, 23, II, 196 e 197 da

Constituição Federal, bem como ao princípio da vedação ao retrocesso social.

Considerando a  função social  da  empresa,  a  liberdade mercantil

encontra  limites  no direito  fundamental  à  proteção à  saúde e  nas  normas

infraconstitucionais que regulam a matéria, havendo de ser observados tais

princípios na edição de normas sobre o tema.

Ainda  que  a  Constituição  Federal  estabeleça  o  dever  dos  entes

públicos de zelar pela saúde pública – garantindo o direito à saúde mediante

políticas  públicas  que  reduzam  o  risco  de  doenças,  bem  como  a

obrigatoriedade de regulamentar e fiscalizar ações e serviços de saúde –, tais

princípios  não  são  os  únicos  a  nortear  a  interpretação  constitucional  da

norma.

O direito à saúde há de ser analisado em consonância com demais

preceitos  constitucionais,  sendo  que  a  questão  ora  sob  análise  demanda

apreciação de princípios, tais como o da livre iniciativa, previsto no art. 1º, IV,
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e no art. 170 da Constituição,  bem como a obrigação de o Estado regular a

atividade econômica, nos termos do art. 174 da Constituição Federal.

A norma impugnada,  ao  pretender facilitar  o  exercício  da  livre-

iniciativa,  reduziu  entraves  regulatórios  para  a  prática  de  atividades

consideradas de menor potencial lesivo à sociedade. 

Ainda assim, permaneceu vigente a obrigação de o Estado fiscalizar

tais atividades, limitando-se a afastar a obrigatoriedade de autorização estatal

prévia  para  o  seu exercício.  O art.  3º,  §  2º,  da  Lei  13.874/2019  manteve  a

previsão  de  exercício  da  fiscalização  de  atividades  de  baixo  risco  em

momento  posterior,  de  ofício  ou  como  consequência  de  denúncia

encaminhada à autoridade competente.

Com isso, encontra-se garantida a obrigatoriedade de observância

de regras de direito sanitário, ainda que a fiscalização por parte dos agentes

públicos  seja  postergada  para  momento  subsequente  ao  do  início  da

atividade comercial.

A  norma  buscou  harmonizar  o  princípio  da  eficiência  como

garantia ao exercício da livre iniciativa com demais preceitos constitucionais,

resguardando o dever de o Estado promover a defesa da saúde pública, sem

engessar a ação legislativa. 
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Admite-se  tal  margem  de  discricionariedade  às  autoridades

públicas  para  conformar  o  Direito  à  Saúde,  de  forma  a  atender  direitos

igualmente  fundamentais,  como o  da  livre  iniciativa,  na  forma da  norma

impugnada.

A requerente indica, ainda, potencial risco ao princípio da vedação

de retrocesso social, consubstanciado na redução de fiscalização por órgãos

responsáveis por garantir a observância de regras de saúde pública.

A supressão parcial  do dever de fiscalização,  transferindo-o para

momento  posterior  à  instalação  da  atividade  comercial,  constitui  decisão

legislativa que visa a facilitar o exercício da liberdade de iniciativa,  sendo

constitucionalmente válida, sem implicar violação do princípio da proibição

do retrocesso social.

A medida ora impugnada conduz à conformação dos princípios de

defesa  da  saúde  pública  e  de  exercício  da  livre  iniciativa,  adequando  a

proteção  sanitária à  justiça  social,  que,  enquanto  valor  e  fundamento  da

ordem econômica (CF/1988, art. 170 e 174), protege o valor social do trabalho,

fundamento da República Federativa do Brasil (art. 1º, IV, da CF/1988), e os

objetivos republicanos de “construir uma sociedade livre, justa e solidária” e de
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“erradicar  a  pobreza  e  a  marginalização  e  reduzir  as  desigualdades  sociais  e

regionais” (art. 3º, I e III).

A dispensa de fiscalização prévia não implica vulneração ao dever

estatal de defesa da saúde pública, na medida em que a fiscalização pode se

dar em momento posterior, de ofício ou mediante denúncia, nos termos do §

2º do art. 3º da Lei 13.874/2019. 

A opção legislativa consubstancia política pública voltada a facilitar

a abertura de empreendimentos comerciais de baixo risco, harmonizando o

princípio da livre iniciativa às técnicas de proteção sanitária e ao princípio da

eficiência (CF/1988, art. 37).

A  pretensão  buscada  nesta  ação,  além  de  demandar  exame  de

matéria infraconstitucional, afrontaria, caso acolhida, o princípio da divisão

funcional  de  Poder,  por  ser  imiscuir  no  âmbito  de  atuação  do  Poder

Executivo,  na  criação  de  políticas  públicas  que  foram  referendadas  pelo

Poder Legislativo quando da aprovação da norma impugnada.

Em hipóteses semelhantes, o entendimento da Suprema Corte foi

pela  necessidade de  deferência  aos  demais  poderes  quando da  criação de

políticas públicas:
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AÇÃO  DIRETA  DE  INCONSTITUCIONALIDADE.  LEI
FEDERAL  Nº  11.516/07.  CRIAÇÃO  DO  INSTITUTO  CHICO
MENDES  DE  CONSERVAÇÃO  DA  BIODIVERSIDADE.
LEGITIMIDADE  DA  ASSOCIAÇÃO  NACIONAL  DOS
SERVIDORES  DO  IBAMA.  ENTIDADE  DE  CLASSE  DE
ÂMBITO NACIONAL. VIOLAÇÃO DO ART. 62, CAPUT E § 9º,
DA  CONSTITUIÇÃO.  NÃO  EMISSÃO  DE  PARECER  PELA
COMISSÃO  MISTA  PARLAMENTAR.
INCONSTITUCIONALIDADE DOS ARTIGOS 5º, CAPUT, E 6º,
CAPUT E PARÁGRAFOS 1º E 2º, DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE
2002  DO  CONGRESSO  NACIONAL.  MODULAÇÃO  DOS
EFEITOS  TEMPORAIS  DA  NULIDADE  (ART.  27  DA  LEI
9.868/99).  AÇÃO  DIRETA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.
(...) 10. Não cabe ao Pretório Excelso discutir a implementação de
políticas públicas,  seja  por não dispor  do conhecimento necessário
para  especificar  a  engenharia  administrativa  necessária  para  o
sucesso de um modelo de gestão ambiental, seja por não ser este o
espaço idealizado pela Constituição para o debate em torno desse tipo
de assunto. Inconstitucionalidade material inexistente. (…) 
(ADI  4029,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  Tribunal  Pleno, Dje  de
27.06.2012)

Caberá aos órgãos de fiscalização concretamente fiscalizar eventual

vulneração  à saúde pública, que não estará na norma abstrata, mas na sua

aplicação, cabendo o recurso a outras vias de impugnação.

Inexiste  ofensa  ao  princípio  da  vedação  ao  retrocesso,

conformando-se a norma de proteção sanitária à liberdade de iniciativa. Não

há,  de  toda  forma,  impedimento  para  que  os  entes  públicos possam,  no

âmbito  da  sua  competência,  recrudescer  essa  exigência,  promovendo  a
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fiscalização posterior ou, ainda, nos termos do art. 3º, §1º, III1, editar normas

restringindo o alcance do conceito de atividades de baixo risco.

Diante das características  de empreendimentos classificados como

de baixo risco,  a  exigência irrestrita  de fiscalização prévia burocratizava e

atrasava a sua implantação, obstaculizando  o exercício da livre iniciativa. É

assim que a  resolução questionada não denota retrocesso inconstitucional,

nem vulnera os princípios da prevenção e da precaução ou o princípio da

proteção deficiente. 

Persegue  a  legislação  fim  constitucionalmente  adequado,  na

medida em que a dispensa de fiscalização prévia, in casu, justifica-se diante de

necessidades de interesse público e privado de promover o exercício da livre

iniciativa, sem ofender o dever de defesa de saúde pública, nem ferir o núcleo

essencial desse direito. 

1 Art. 3º São direitos de toda pessoa, natural ou jurídica, essenciais para o desenvolvimento e o
crescimento  econômicos  do  País,  observado  o  disposto  no  parágrafo  único  do  art.  170  da
Constituição Federal:
I - desenvolver atividade econômica de baixo risco, para a qual se valha exclusivamente de
propriedade privada própria ou de terceiros consensuais, sem a necessidade de quaisquer atos
públicos de liberação da atividade econômica; (…)
§ 1º  Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo: (...)
III - na hipótese de existência de legislação estadual, distrital ou municipal sobre a classificação
de atividades de baixo risco, o ente federativo que editar ou tiver editado norma específica
encaminhará notificação ao Ministério da Economia sobre a edição de sua norma.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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Em face do exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

pelo não conhecimento da ação direta de inconstitucionalidade e, no mérito,

pela improcedência do pedido.

Brasília, data da assinatura digital.

Augusto Aras
Procurador-Geral da República

Assinado digitalmente

BC
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